
Voto - MIN. EDSON FACHIN

17/08/2022 PLENÁRIO

RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO 843.989 PARANÁ

VOTO

1. O presente voto, ao dispor aos eminentes pares e 
às  partes  a  respectiva  íntegra,  expressa  fundamentação 
nos  termos  do  inciso  IX  do  art.  93  da  Constituição  da 
República  Federativa  do  Brasil  e  se  contém  em 
aproximadamente  14  páginas.  A  síntese  e  conclusão 
podem ser apresentadas, sem prejuízo da explicitação no 
voto contida, à luz do procedimento que se fundamenta 
nos termos do insculpido no inciso LXXVIII do art. 5º da 
Constituição  Federal  de  1988,  em  cuja  abrangência  se 
insere  a  celeridade  de  julgamento,  mediante  sucinta 
formulação  que tem em conta  as  seguintes  premissas  e 
arremate:

1.1. Premissas:
Primeira: A ação de improbidade administrativa tem 

natureza cível, conforme se extrai do § 4° do art. 37 da CF, 
segundo o qual  “os atos de improbidade administrativa 
importarão a suspensão dos direitos políticos, a perda da 
função  pública,  a  indisponibilidade  dos  bens  e  o 
ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em 
lei, sem prejuízo da ação penal cabível” 

Segunda: no âmbito cível os fatos são regulados pela 
lei em vigor à sua época, não cabendo a retroatividade de 
normas.

Terceira: o texto constitucional é expresso ao prever 
que a lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos 
na  esfera  cível  ou  penal,  aqui  entendidas  em  sentido 
amplo, que gerem prejuízo ao erário e sejam praticados 
por qualquer agente. Logo em seguida, porém, decota de 
tal  comando  para  o  Legislador  as  ações  cíveis  de 
ressarcimento  (ou  seja,  de  recomposição)  do  erário, 
tornando-as, assim, imprescritíveis.

Quarta: as alterações na legislação infraconstitucional 
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que disciplina as ações de improbidade administrativa não 
importam  alteração  constitucional  quanto  à 
imprescritibilidade das ações de ressarcimento ao erário 
por improbidade dolosa, conforme decidido pela Corte no 
julgamento do tema de repercussão geral 897.

1.2.Base constitucional: artigo 37, §§ 4º e 5º, CRFB.

1.3. Base  em  precedentes:  o  voto  se  estriba  em 
precedentes  que  formam  jurisprudência  deste  Tribunal; 
especificamente cita-se o seguinte:  RE 852.475, Rel.  Min. 
Alexandre  de  Moraes,  do  qual  fiquei  como  redator  do 
acórdão,  Tribunal Pleno, julgado em 08.08.2018.

1.5. Conclusão:  voto  pelo  provimento  do  recurso 
extraordinário para reconhecer a prescrição da pretensão 
de ressarcimento por não se caracterizar conduta dolosa 
da recorrente.

O SENHOR MINISTRO EDSON FACHIN: Adoto o bem lançado relatório 
proferido pelo e. Ministro Alexandre de Moraes.

Conforme  consignou  Sua  Excelência,  trata-se  de  recurso 
extraordinário interposto em ação de improbidade administrativa em que 
a recorrente é acusada de atuação negligente nas funções de procuradora 
do INSS. 

No  Recurso  Extraordinário,  alega,  em  síntese,  a  prescrição  da 
pretensão de ressarcimento por se tratar de improbidade administrativa 
culposa, conforme entendimento da Corte. 

No acórdão submetido ao plenário virtual no qual afetou o tema à 
Repercussão Geral,  o e.  Relator pontuou as alterações destes temas na 
reforma da Lei de Improbidade Administrativa e o dissenso na Doutrina 
e  Jurisprudência  quanto  à  retroatividade  dos  dispositivos,  sendo 
imperiosa a manifestação da Corte para o tratamento da matéria.

Discute-se,  portanto,  a  constitucionalidade  da  retroatividade  dos 
novos dispositivos  da Lei  de Improbidade Administrativa quanto (i)  a 
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necessidade  da  presença  do  elemento  subjetivo  –  dolo  –  para  a 
configuração do ato de improbidade administrativa, inclusive no artigo 
10  da  LIA;  e  (ii)  A aplicação  dos  novos  prazos  de  prescrição  geral  e 
intercorrente. 

Era o que havia a rememorar. 
Permito-me fazer remissão aos fundamentos que adotei quando do 

julgamento do RE 852.475, Rel. Min. Alexandre de Moraes, do qual restei 
redator  para  o  acórdão,  que  também  norteiam  o  exame  do  caso  em 
apreço:

Trago algumas considerações que auxiliam a descortinar 
aquela que, em meu sentir, é a interpretação mais adequada do 
dispositivo  previsto  no  art.  37,  §  5º,  da  Constituição  da 
República.

Consigno desde já que este último elemento – a República 
– constitui a moldura institucional construída pela Constituição 
e  caracteriza  nitidamente  um  Estado  Constitucional  e 
Democrático  de  Direito  que  tem  como  seus  alicerces  a 
cidadania,  a  dignidade  da  pessoa  humana  e  o  pluralismo 
político (art. 1º, II, III, e V, CRFB).

Bem por isso, não há espaço aqui para se pensar a partir 
de um republicanismo totalizante, em que o ideal de cidadania 
ativa aniquile a dimensão individual e a diversidade típica das 
democracias constitucionais contemporâneas.

É  salutar  que  se  levem  a  sério  os  compromissos 
fundamentais, especialmente - no que interessa - aqueles que 
materializam  a  proteção  da  coisa  pública  e  da  probidade 
administrativa, incorporados à narrativa constitucional pátria 
como virtudes republicanas.

Passo  agora  ao  exame  da  questão  posta  de  forma  inédita  na 
oportunidade deste julgamento.

1.  Da  irretroatividade  total  das  novas  normas  da  Lei  de 
Improbidade Administrativa antes a sua  natureza civil e não penal
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A  lei  penal recebe  especial  atenção  da  Constituição  porque  as 
consequências  previstas  no  preceito  secundário  dos  tipos  penais 
envolvem, salvo no caso do art. 28 da Lei n. 11.343/2006 (porte de drogas 
para uso pessoal),  pena privativa de liberdade, sanção típica do Direito 
Penal  de  natureza  gravíssima,  mesmo  que  possam  eventualmente  ser 
substituídas por penas restritivas de direitos ou objeto de transação penal, 
suspensão condicional do processo ou acordo de não persecução penal, 
caso  presentes  os  pressupostos  e  requisitos  próprios  previstos  na 
legislação  infraconstitucional.  Noutras  palavras,  como  o  Direito  Penal 
trabalha  com  punições  e  consequências  extremas,  qualquer  benefício 
posterior retroage, por maximizar as liberdades públicas, em especial e 
sobremaneira a liberdade ambulatória – o direito de ir, vir e permanecer 
ou ficar.

Diferente  é  o  tratamento  dado  pela  Constituição  às  violações  à 
improbidade administrativa, quando estabelece de forma peremptória no 
art.  37, § 4º,  em verdadeiro mandado de sanção cível e administrativa, 
que os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos  
políticos,  a  perda  da  função  pública,  a  indisponibilidade  dos  bens  e  o  
ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da  
ação  penal  cabível.  Em  que,  ao  meu  ver,  a  Constituição  é  cirúrgica  ao 
distinguir a natureza cível da improbidade administrativa dos princípios 
aplicados ao Direito Penal.

Afastada a incidência retroativa da lei mais benéfica, ante a distinção 
feita pelo texto constitucional da aplicação da Lei de Improbidade e da 
tutela penal, verifica que no âmbito civil a Constituição prevê: 

Art. 5
XXXVI - a lei  não prejudicará o direito adquirido, o ato 

jurídico perfeito e a coisa julgada; 

A aplicação das leis não-penais no tempo, também encontra previsão 
na Lei de Introdução às Normas de Direito Brasileiro:
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Art.  6º  A  Lei  em  vigor  terá  efeito  imediato  e  geral, 
respeitados o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa 
julgada.

Registro neste sentido a contribuição trazida à Corte em memoriais 
conjuntos  dos  Amici  Ministério  Público  do   Estado  do  Espirito  Santo, 
Público do  Estado de Minas Gerais, Público do  Estado do Estado do Rio 
de Janeiro   e   Público do  Estado de São Paulo,  em que explicitam a 
natureza civil da ação de improbidade, com principiologia distinta das 
ações de Direito Penal:

O  sistema  jurídico  brasileiro  é  formado  por  múltiplas 
instâncias independentes de repressão. 

Nas quase três décadas de vigência da Lei de Improbidade 
Administrativa,  consagrou-se  na  jurisprudência  a  natureza 
cível da ação de improbidade, em razão do contido na parte 
final  do  §  4°  do  art.  37  da  CF,  segundo o  qual  “os  atos  de 
improbidade  administrativa  importarão  a  suspensão  dos 
direitos  políticos,  a  perda  da  função  pública,  a 
indisponibilidade  dos  bens  e  o  ressarcimento  ao  erário,  na 
forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal 
cabível” 

 O  art.  12  da  LIA –  na  redação  anterior  e  na  atual  – 
também prevê a aplicação das sanções independentemente de 
outras de natureza penal. 

A incidência retroativa da lei mais benéfica é prevista no Art. 5º, 
XL,  da  CRFB  que  dispõe:  a  lei  penal  não  retroagirá,  salvo  para  
beneficiar  o  réu.   A  tempo  e  modo,  observa-se  que  a  Constituição 
estabeleceu  expressamente  que  a  lei  nova  poderá  retroagir  para 
beneficiar  o  réu,  desde  que  se  trate  de  lei  de  natureza  penal, 
silenciando quanto a leis de outra natureza. 

Em uma interpretação sistêmica-teleológica, infere-se da própria Lei 
de Improbidade Administrativa a sua vinculação ao ramo do direito civil 
latu sensu, quando prevê o rito do procedimento comum do Código de 
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Processo  Civil  para  o  seu  processamento  no  seu  art.  17,  caput.   São 
comentários do Professor Marçal Justen Filho ao referido artigo:

A aplicação do procedimento comum 
A  ação  visando  o  sancionamento  por  improbidade 

observará  o  procedimento  comum  previsto  no  CPC,  com 
alterações  adotadas  na  lei  8.429.  A  regra  do  art.  17  é 
complementada pelas previsões do art. 17-D, que serão objeto 
de análise nos comentários pertinentes. 

A eliminação da solução prática da ação civil pública (Lei 
7.347/1985) 

A lei  14.230/2021  previu  que a  ação de  improbidade se 
configura como uma “ação típica”. Isso significa a superação de 
uma  prática  tradicionalmente  adotada  de  veiculação  da 
pretensão de sancionamento por improbidade por meio da ação 
civil pública prevista na Lei 7.347.

A relevância  do  sancionamento  da  improbidade  para  a 
coletividade 

 A  repressão  à  improbidade  envolve  a  proteção  de 
interesses públicos e coletivos. A ação judicial pertinente é um 
instrumento relevante  para prevenir  abusos  e  desvios  e  para 
reprimir os agentes públicos e privados que infrinjam deveres 
inerentes ao exercício da função pública. 

(FILHO, Marçal Justen. Reforma da Lei de Improbidade 
Administrativa comparada e  comentada.  Ed.  Forense,  Rio  de 
Janeiro 2021)

É  do  texto  constitucional  que  advém  a  legitimidade  para  a 
elaboração  da  legislação  a  regular  a  aplicação  de  sanções  aos  atos 
ímprobos,  sancionamento  esse  que  não  pode  ser  definido  como  de 
natureza  penal,  nos  termos  do  §4º  do  artigo  37  da  Constituição  da 
República, até mesmo porque a própria redação do dispositivo especifica 
as  penalidades  e  determina  sua  aplicação,  independentemente  da 
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aplicação de sanções em ação penal:

“§ 4º Os atos de improbidade administrativa importarão a 
suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a 
indisponibilidade  dos  bens  e  o  ressarcimento  ao  erário,  na 
forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal 
cabível.”

Esta Corte já assentou, em diversas oportunidades, o caráter civil da 
ação de improbidade, fundada em interpretação constitucional que não se 
modifica  com  as  reformas  operadas  na  Lei  de  Improbidade.  A 
exemplificar,  cite-se  o  julgamento  da  Ação  Direta  de 
Inconstitucionalidade nº 2729:

“EMENTA: (…)
IV.  Ação  de  improbidade  administrativa:  extensão  da 

competência  especial  por prerrogativa de função estabelecida 
para o processo penal condenatório contra o mesmo dignitário 
(§ 2º do art. 84 do C Pr Penal introduzido pela L. 10.628/2002): 
declaração, por lei, de competência originária não prevista na 
Constituição:  inconstitucionalidade.  1.  No  plano  federal,  as 
hipóteses  de  competência  cível  ou  criminal  dos  tribunais  da 
União são as previstas na Constituição da República ou dela 
implicitamente decorrentes, salvo quando esta mesma remeta à 
lei a sua fixação. 2. Essa exclusividade constitucional da fonte 
das competências dos tribunais federais resulta, de logo, de ser 
a  Justiça  da  União  especial  em  relação  às  dos  Estados, 
detentores  de  toda  a  jurisdição  residual.  3.  Acresce  que  a 
competência  originária  dos  Tribunais  é,  por  definição, 
derrogação  da  competência  ordinária  dos  juízos  de  primeiro 
grau,  do  que  decorre  que,  demarcada  a  última  pela 
Constituição,  só  a  própria  Constituição  a  pode  excetuar.  4. 
Como mera explicitação de competências originárias implícitas 
na  Lei  Fundamental,  à  disposição  legal  em  causa  seriam 
oponíveis  as  razões  já  aventadas  contra  a  pretensão  de 
imposição  por  lei  ordinária  de  uma  dada  interpretação 

7 

Supremo Tribunal Federal

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código 8D70-45AF-FF14-A033 e senha C003-97F0-0DB7-683E

Supremo Tribunal Federal

ARE 843989 / PR 

aplicação de sanções em ação penal:

“§ 4º Os atos de improbidade administrativa importarão a 
suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a 
indisponibilidade  dos  bens  e  o  ressarcimento  ao  erário,  na 
forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal 
cabível.”

Esta Corte já assentou, em diversas oportunidades, o caráter civil da 
ação de improbidade, fundada em interpretação constitucional que não se 
modifica  com  as  reformas  operadas  na  Lei  de  Improbidade.  A 
exemplificar,  cite-se  o  julgamento  da  Ação  Direta  de 
Inconstitucionalidade nº 2729:

“EMENTA: (…)
IV.  Ação  de  improbidade  administrativa:  extensão  da 

competência  especial  por prerrogativa de função estabelecida 
para o processo penal condenatório contra o mesmo dignitário 
(§ 2º do art. 84 do C Pr Penal introduzido pela L. 10.628/2002): 
declaração, por lei, de competência originária não prevista na 
Constituição:  inconstitucionalidade.  1.  No  plano  federal,  as 
hipóteses  de  competência  cível  ou  criminal  dos  tribunais  da 
União são as previstas na Constituição da República ou dela 
implicitamente decorrentes, salvo quando esta mesma remeta à 
lei a sua fixação. 2. Essa exclusividade constitucional da fonte 
das competências dos tribunais federais resulta, de logo, de ser 
a  Justiça  da  União  especial  em  relação  às  dos  Estados, 
detentores  de  toda  a  jurisdição  residual.  3.  Acresce  que  a 
competência  originária  dos  Tribunais  é,  por  definição, 
derrogação  da  competência  ordinária  dos  juízos  de  primeiro 
grau,  do  que  decorre  que,  demarcada  a  última  pela 
Constituição,  só  a  própria  Constituição  a  pode  excetuar.  4. 
Como mera explicitação de competências originárias implícitas 
na  Lei  Fundamental,  à  disposição  legal  em  causa  seriam 
oponíveis  as  razões  já  aventadas  contra  a  pretensão  de 
imposição  por  lei  ordinária  de  uma  dada  interpretação 

7 

Supremo Tribunal Federal

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código 8D70-45AF-FF14-A033 e senha C003-97F0-0DB7-683E

Inteiro Teor do Acórdão - Página 182 de 420



Voto - MIN. EDSON FACHIN

ARE 843989 / PR 

constitucional.  5.  De outro lado,  pretende a  lei  questionada 
equiparar a ação de improbidade administrativa, de natureza 
civil  (CF,  art.  37,  §  4º),  à  ação  penal  contra  os  mais  altos 
dignitários  da  República,  para  o  fim  de  estabelecer 
competência  originária  do  Supremo Tribunal,  em  relação  à 
qual a jurisprudência do Tribunal sempre estabeleceu nítida 
distinção  entre  as  duas  espécies. 6.  Quanto  aos  Tribunais 
locais, a Constituição Federal -salvo as hipóteses dos seus arts. 
29, X e 96,  III  -,  reservou explicitamente às Constituições dos 
Estados-membros  a  definição  da  competência  dos  seus 
tribunais, o que afasta a possibilidade de ser ela alterada por lei 
federal ordinária. (…)”

(ADI 2797, Relator(a): SEPÚLVEDA PERTENCE, Tribunal 
Pleno, julgado em 15/09/2005, DJ 19-12-2006 PP-00037 EMENT 
VOL-02261-02 PP-00250)

Mais recentemente, ao fixar a compreensão acerca da inexistência de 
foro privilegiado para o julgamento das ações de improbidade, esta Corte 
assim decidiu:

“Ementa:  Direito  Constitucional.  Agravo Regimental  em 
Petição.  Sujeição  dos  Agentes  Políticos  a  Duplo  Regime 
Sancionatório em Matéria de Improbidade. Impossibilidade de 
Extensão  do  Foro  por  Prerrogativa  de  Função  à  Ação  de 
Improbidade  Administrativa.  1.  Os  agentes  políticos,  com 
exceção do Presidente da República, encontram-se sujeitos a um 
duplo regime sancionatório, de modo que se submetem tanto à 
responsabilização  civil  pelos  atos  de  improbidade 
administrativa,  quanto  à  responsabilização  político-
administrativa  por  crimes  de  responsabilidade.  Não  há 
qualquer  impedimento  à  concorrência  de  esferas  de 
responsabilização distintas, de modo que carece de fundamento 
constitucional a tentativa de imunizar os agentes políticos das 
sanções da ação de improbidade administrativa, a pretexto de 
que estas seriam absorvidas pelo crime de responsabilidade. A 
única  exceção  ao  duplo  regime sancionatório  em matéria  de 
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improbidade se refere aos atos praticados pelo Presidente da 
República, conforme previsão do art. 85, V, da Constituição. 2. 
O  foro  especial  por  prerrogativa  de  função  previsto  na 
Constituição Federal em relação às infrações penais comuns 
não é extensível às ações de improbidade administrativa, de 
natureza  civil.  Em  primeiro  lugar,  o  foro  privilegiado  é 
destinado  a  abarcar  apenas  as  infrações  penais.  A  suposta 
gravidade  das  sanções  previstas  no  art.  37,  §  4º,  da 
Constituição,  não  reveste  a  ação  de  improbidade 
administrativa de natureza penal.  Em segundo lugar,  o foro 
privilegiado  submete-se  a  regime  de  direito  estrito,  já  que 
representa exceção aos princípios estruturantes da igualdade e 
da república. Não comporta, portanto, ampliação a hipóteses 
não  expressamente  previstas  no  texto  constitucional.  E  isso 
especialmente  porque,  na  hipótese,  não  há  lacuna 
constitucional,  mas  legítima  opção  do  poder  constituinte 
originário em não instituir foro privilegiado para o processo e 
julgamento  de  agentes  políticos  pela  prática  de  atos  de 
improbidade na esfera civil. Por fim, a fixação de competência 
para julgar  a ação de improbidade no 1o grau de jurisdição, 
além  de  constituir  fórmula  mais  republicana,  é  atenta  às 
capacidades  institucionais  dos  diferentes  graus  de  jurisdição 
para a realização da instrução processual, de modo a promover 
maior  eficiência  no  combate  à  corrupção  e  na  proteção  à 
moralidade administrativa. 3. Agravo regimental a que se nega 
provimento.

(Pet 3240 AgR, Relator(a): TEORI ZAVASCKI, Relator(a) p/ 
Acórdão:  ROBERTO  BARROSO,  Tribunal  Pleno,  julgado  em 
10/05/2018, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-171  DIVULG 21-08-
2018  PUBLIC 22-08-2018)

E, ainda, no julgamento do Tema 576 da repercussão geral,  assim 
restou assentado:

“Ementa:  CONSTITUCIONAL.  AUTONOMIA  DE 
INSTÂNCIAS.  POSSIBILIDADE  DE  RESPONSABILIZAÇÃO 
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PENAL  E  POLÍTICA  ADMINISTRATIVA  (DL  201/1967) 
SIMULTÂNEA  À  POR  ATO  DE  IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA,  DEVIDAMENTE  TIPIFICADO  NA  LEI 
8.429/92.  INEXISTÊNCIA DE BIS IN IDEM. 1.  "Fazem muito 
mal  à  República  os  políticos  corruptos,  pois  não  apenas  se 
impregnam  de  vícios  eles  mesmos,  mas  os  infundem  na 
sociedade, e não apenas a prejudicam por se corromperem, mas 
também porque a corrompem, e são mais nocivos pelo exemplo 
do  que  pelo  crime”  (MARCO  TÚLIO  CÍCERO.  Manual  do 
candidato  às  eleições.  As  leis,  III,  XIV,  32).  2.  A  norma 
constitucional prevista no § 4º do art. 37 exigiu tratamentos 
sancionatórios  diferenciados  entre  os  atos  ilícitos  em  geral 
(civis,  penais  e  político-administrativos)  e  os  atos  de 
improbidade  administrativa,  com determinação  expressa  ao 
Congresso  Nacional  para  edição  de  lei  específica  (Lei 
8.429/1992),  que não punisse a mera ilegalidade,  mas sim a 
conduta  ilegal  ou  imoral  do  agente  público  voltada  para  a 
corrupção,  e  a  de  todo aquele  que o  auxilie,  no  intuito  de 
prevenir  a corrosão da máquina burocrática do Estado e de 
evitar o perigo de uma administração corrupta caracterizada 
pelo descrédito e pela ineficiência. 3. A Constituição Federal 
inovou no campo civil para punir mais severamente o agente 
público  corrupto,  que  se  utiliza  do  cargo  ou  de  funções 
públicas  para  enriquecer  ou  causar  prejuízo  ao  erário, 
desrespeitando  a  legalidade  e  moralidade  administrativas, 
independentemente das já existentes responsabilidades penal 
e  político-administrativa  de  Prefeitos  e  Vereadores.  4. 
Consagração da autonomia de instâncias. Independentemente 
de  as  condutas  dos  Prefeitos  e  Vereadores  serem  tipificadas 
como  infração  penal  (artigo  1º)  ou  infração  político-
administrativa  (artigo  4º),  previstas  no  DL  201/67,  a 
responsabilidade civil por ato de improbidade administrativa é 
autônoma  e  deve  ser  apurada  em  instância  diversa.  5. 
NEGADO PROVIMENTO ao Recurso Extraordinário. TESE DE 
REPERCUSÃO GERAL: “O processo e julgamento de prefeito 
municipal  por  crime de responsabilidade (Decreto-lei  201/67) 
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não  impede  sua  responsabilização  por  atos  de  improbidade 
administrativa  previstos  na  Lei  8.429/1992,  em  virtude  da 
autonomia das instâncias”.

(RE  976566,  Relator(a):  ALEXANDRE  DE  MORAES, 
Tribunal  Pleno,  julgado  em  13/09/2019,  PROCESSO 
ELETRÔNICO  REPERCUSSÃO  GERAL  -  MÉRITO  DJe-210 
DIVULG 25-09-2019  PUBLIC 26-09-2019)

2. Do ponto de divergência ao Voto do e. Relator

Peço vênia ao eminente Relator para apresentar divergência ao voto 
de V. Excelência em um único ponto. No voto apresentado, no que diz 
respeito  à  improbidade  culposa,  Vossa  Excelência  interpreta  a 
irretroatividade como a preservação das condenações por improbidade 
administrativa culposa transitadas em julgado.

Explicito  meu  entendimento,  com  todas  as  vênias  para   as 
compreensões no sentido oposto, que em um regime democrático a lei de 
natureza não estritamente penal não pode retroagir,  ante o risco de se 
violar o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada (CRFB, 
art. 5º, XXXVI), cânones do conceito maior que é a segurança jurídica. 

Afirma Pontes de Miranda que:
“Nas democracias, com o princípio da irretroatividade da 

lei, a interpretação autêntica ou é nova lei, ou não tem outro 
prestígio que o de seu valor intrínseco, se o tem; é interpretação 
como qualquer outra, sem qualquer peso a mais que lhe possa 
vir  da  procedência:  o  corpo  legislativo  somente  pode,  hoje, 
fazer  lei  para  o  futuro;  não,  para  trás,  ainda  a  pretexto  de 
interpretar  lei  feita”.  (PONTES  DE  MIRANDA,  Francisco 
Cavalcanti. Tratado de Direito Privado. T. I. São Paulo: Editora 
Revista dos Tribunais, 2012. p. 16)

Reconhecida  a  natureza  civil  das  ações  de  improbidade 
administrativa, aplica-se a este sistema o postulado tempus regit actum: a 
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lei vigente à época dos fatos regulamenta sua entrada no mundo jurídico 
e seus efeitos nesse mundo.

Ao  meu  ver,  reconhecer  a  irretroatividade  da  nova  lei  de 
improbidade administrativa significa reconhecer que ela não se aplica às 
condutas  culposas  praticadas  antes  de  sua  vigência,  não  havendo 
importância a existência de investigação, processo, sentença ou trânsito 
em julgado.

O  saudoso  Ministro  Celso  de  Mello  tratou  desta  temática  da 
intertemporalidade  da  lei  em  decisão  monocrática  de  sua  lavra:  

No sistema  constitucional  brasileiro,  a  eficácia  retroativa  das 
leis - (a) que é sempre excepcional, (b) que jamais se presume e 
(c)  que  deve  necessariamente  emanar  de  disposição  legal 
expressa  -  não  pode  gerar  lesão  ao  ato  jurídico  perfeito,  ao 
direito adquirido e à coisa julgada. - A lei nova não pode reger 
os  efeitos  futuros  gerados  por  contratos  a  ela  anteriormente 
celebrados,  sob pena  de afetar  a  própria  causa -  ato  ou fato 
ocorrido  no  passado  -  que  lhes  deu  origem.  Essa  projeção 
retroativa  da  lei  nova,  mesmo  tratando-se  de  retroatividade 
mínima,  incide  na  vedação  constitucional  que  protege  a 
incolumidade  do  ato  jurídico  perfeito.  -  A  cláusula  de 
salvaguarda do ato jurídico perfeito, inscrita no art. 5º, XXXVI, 
da Constituição, aplica-se a qualquer lei editada pelo Poder 
Público,  ainda  que  se  trate  de  lei  de  ordem  pública. 
Precedentes  do  STF.  (AI  2515336,  Ministro  Relator:  Celso  de 
Mello, data de julgamento 25.10.99)

Ressalto a lição do eminente Professor Tércio Sampaio Ferraz Júnior:
 

A doutrina da irretroatividade serve ao valor da segurança 
jurídica: o que sucedeu já sucedeu e não deve, a todo momento, 
ser  juridicamente  questionado,  sob  pena  de  se  instaurarem 
intermináveis  conflitos.  Essa  doutrina,  portanto,  cumpre  a 
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função de possibilitar a solução de conflitos com o mínimo de 
perturbação social. (P. 252. Livro INTRODUÇÃO AO ESTUDO 
DO DIREITO:  técnica,  decisão,  dominação.  4.  ed.  São  Paulo: 
Atlas, 2003.)

Quanto à incidência da norma jurídica e sua vigência, afirma Marcos 
Bernardes de Mello: 

 A norma jurídica somente pode incidir após entrar em 
vigência.  Não é possível pretender-se incidente norma jurídica 
antes de vigente,  mesmo que já exista,  porque a incidência é 
posterius  em relação à vigência. É possível haver, nos sistemas 
de direito escrito, especialmente, norma jurídica que tenha sido 
editada por quem tenha o poder de revelar o direito, mas, para 
entrar em vigor em certo dia, muito depois de sua publicação. 
Durante o  vacatio legis (= lapso que medeia entre a publicação 
da norma jurídica e o início da sua vigência).  mesmo que se 
concretizem os fatos previstos em seu suporte fático hipotético, 
ela  não  incidirá,  motivo  pelo  qual  não  pode  ser  aplicada. 
(TEORIA DO  FATO  JURÍDICO:  plano  da  existência.  Autor: 
MARCOS BERNARDES DE MELLO. 17. ed. São Paulo: Saraiva, 
2011.P. 115.)

Assim, reconhecido a natureza civil da improbidade administrativa 
não vislumbro forma de aplicar a irretroatividade das suas alterações de 
forma parcial. A irretroatividade deve ser total.

Quanto  ao  exame  do  caso  concreto  aqui  em  julgamento, 
acompanho V. Excelência quanto ao provimento, ante o entendimento 
da Corte da prescritibilidade do ressarcimento por atos de improbidade 
culposa – como se verifica ante a condenação por atuação negligente da 
recorrente.

É como voto.
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